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PRINCÍPIOS CONSAGRADOS PELO ESTATUTO DO 

TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL

Essenciais em qualquer sistema legal;

Orientam a interpretação das leis e preenchem lacunas;

No Direito Internacional Penal, resta ainda mais clara a importância

e obrigatoriedade geral do princípios jurídicos-penais com

operatividade supranacional.



1. Princ²pioda responsabilidade penal 

internacional individual:

1. TradicionalmenteĔ indiv²duoss«osubmetidos¨ exclusiva

jurisdi«odoEstadoemquevivem.

N«ohaviaapossibilidadedeumoutroEstadoou·rg«oimporpena

diretamenteaoperpetuadordocrime,podendoopa²saoqualav²tima

pertencesseapenasclamarinternacionalmentepelaresponsabiliza«o

docriminosopeloEstadocompetenteoupelopagamentodeuma

compensa«o(©mbitocivil).

Contudo,emboraosEstadosaindapermaneamnocentrodas

rela»esinternacionais,elesn«omaisdet°mo monop·lioda

personalidadejur²dicainternacional.

Istoporque,visandoaassegurarumn²velm²nimodeordemp¼blica

internacional,tornou-senecess§riooreconhecimentodapersonalidade

individualnoplanointernacional.



Artigo 1Á

O Tribunal

É criado, pelo presente instrumento, um Tribunal Penal

Internacional ("o Tribunal"). O Tribunal será uma instituição

permanente, com jurisdição sobre as pessoas responsáveis pelos

crimes de maior gravidade com alcance internacional, de acordo

com o presente Estatuto, e será complementar às jurisdições

penais nacionais. A competência e o funcionamento do Tribunal

reger-se-ão pelo presente Estatuto.

1.  Princ²pio da responsabilidade penal internacional individual:



Artigo 25

Responsabilidade criminal individual

1 - De acordo com o presente Estatuto, o Tribunal será competente para julgar as pessoas

singulares.

2 - Quem cometer um crime da competência do Tribunal será considerado individualmente

responsável e poderá ser punido de acordo com o presente Estatuto.

3 - Nos termos do presente Estatuto, será considerado criminalmente responsável e poderá ser

punido pela prática de um crime da competência do Tribunal quem:

a) Cometer esse crime individualmente ou em conjunto ou por intermédio de outrem, quer essa

pessoa seja ou não criminalmente responsável;

b) Ordenar, provocar ou instigar à prática desse crime, sob forma consumada ou sob a forma de

tentativa;

c) Com o propósito de facilitar a prática desse crime, for cúmplice ou encobridor, ou colaborar de

algum modo na prática ou na tentativa de prática do crime, nomeadamente pelo fornecimento dos

meios para a sua prática;

d) Contribuir de alguma outra forma para a prática ou tentativa de prática do crime por um grupo de

pessoas que tenha um objectivo comum. Esta contribuição deverá ser intencional e ocorrer: i) Com o

propósito de levar a cabo a actividade ou o objectivo criminal do grupo, quando um ou outro

impliquem a prática de um crime da competência do Tribunal; ou ii) Com o conhecimento de que o

grupo tem a intenção de cometer o crime;

e) No caso de crime de genocídio, incitar, directa e publicamente, à sua prática;

f) Tentar cometer o crime mediante actos que contribuam substancialmente para a sua execução,

ainda que não se venha a consumar devido a circunstâncias alheias à sua vontade. Porém, quem

desistir da prática do crime, ou impedir de outra forma que este se consuma, não poderá ser punido

em conformidade com o presente Estatuto pela tentativa, se renunciar total e voluntariamente ao

propósito delituoso.

4 - O disposto no presente Estatuto sobre a responsabilidade criminal das pessoas singulares

em nada afectará a responsabilidade do Estado, de acordo com o direito internacional.



Personalidade jurídica internacional dos 

indivíduos: evolução história

PREVISÃO:

Tratado de Versalhes (pós 1ª Guerra) Ĕ previu que o Kaiser Guilherme II
violou leis de guerra por isso seria preso e julgado, o que nunca chegou a acontecer.

AFIRMA¢ëO:

In²cio da d®cada de 90ĔInstitui«o dos Tribunais Penais ñad hocò para a
Ex-Iugosl§via e Ruanda.

CONSOLIDAÇÃO:

Estatuto de Roma (1998)Ĕ criou o Tribunal Penal Internacional (TPI).

CONCRETIZA¢ëO:

1945/1946 ĔCria«o dos Tribunais Militares Internacionais de Nuremberg e de T·quio
(ambos criados para julgar crimes cometidos durante a 2Û Guerra Mundial).



ñO Tribunal Penal Internacional

(TPI) concretiza uma antiga aspiração

da comunidade internacional de instituir

uma jurisdição penal de caráter

permanente, a fim de não deixar

impunes as grandes atrocidades que

afetam a humanidade em seu conjunto,

como aconteceu repetidamente ao

longo século XX e ainda se verifica no

século que se inicia. Tem o propósito

de contribuir para dissuadir, quiçá inibir,

futuros criminosos, de modo que

nenhum governo, nenhum Estado,

nenhuma junta, nenhum exército e

nenhuma milícia possam violar

impunemente os Direitos Humanos.

Ref.:LORANDI,Adriana(Coord.).,

ñTribunalPenal Internacional:

implementa«odoEstatutodeRomano

Brasilò.Bras²lia:MPM,2007,p19.



ñA consagração do princípio da

responsabilidade penal internacional

individual no Estatuto do Tribunal Penal

Internacional, atribuindo consequências

internacionais aos atos delitivos da

pessoa individualmente considerada,

representa uma das maiores virtudes

desse Estatuto.ò

(LIMA, Renata Mantovani de. ñO

Tribunal Penal Internacionalò. Belo

Horizonte: Del Rey, 2006, p. 88)

Tribunal é, assim, competente para julgar pessoas singulares, de modo que quem 
cometer um crime de sua competência poderá ser considerado individualmente 

responsável.



2. Princípio da complementaridade e 

jurisdição universal:

O TPI está autorizado a exercer jurisdição apenas quando:

a) o Estado em que o crime está sendo processado mostra-se

incapaz ou não desejoso de processar e julgar, ou

b) o caso for de gravidade extrema.

O TribunalPenalInternacionaln«o

substituiostribunaisnacionais,pelo

contr§rio,atuaapenassubsidiariamente¨s

cortesNacionais,umavezqueessas

possuemprioridadenoexerc²cioda

jurisdi«o.



Preâmbulo, Ä10º: 

Sublinhando que o Tribunal Penal Internacional criado pelo presente

Estatuto será complementar das jurisdições penais nacionais;

Artigo 1º 

O Tribunal 

É criado, pelo presente instrumento, um Tribunal Penal Internacional

(«o Tribunal»). O Tribunal será uma instituição permanente, com

jurisdição sobre as pessoas responsáveis pelos crimes de maior

gravidade com alcance internacional, de acordo com o presente

Estatuto, e será complementar das jurisdições penais nacionais. A

competência e o funcionamento do Tribunal reger-se-ão pelo presente

Estatuto.



Artigo 17
Quest»es relativas ¨ admissibilidade 

1-Tendoemconsidera«ood®cimopar§grafodopre©mbuloeoartigo1Ü,oTribunaldecidir§
sobrean«oadmissibilidadedeumcasose:
a)Ocasoforobjectodeinqu®ritooudeprocedimentocriminalporpartedeumEstadoquetenha
jurisdi«osobreomesmo,salvoseesten«otivervontadedelevaracabooinqu®ritoouo
procedimentooun«otenhacapacidadeefectivaparaofazer;
b)Ocasotiversidoobjectodeinqu®ritoporumEstadocomjurisdi«osobreeleetalEstadotenha
decididon«odarseguimentoaoprocedimentocriminalcontraapessoaemcausa,amenosqueesta
decis«oresultedofactodeesseEstadon«otervontadedeprocedercriminalmenteoudasua
incapacidadeefectivaparaofazer;
c)Apessoaemcausativersidoj§julgadapelacondutaaqueserefereaden¼nciaen«opuderser
julgadapeloTribunalemvirtudedodispostonon.Ü3doartigo20.Ü;
d)Ocason«oforsuficientementegraveparajustificaraulteriorinterven«odoTribunal.
2-Afimdedeterminarseh§oun«ovontadedeagirnumdeterminadocaso,oTribunal,tendoem

considera«oasgarantiasdeumprocessoequitativoreconhecidaspelodireitointernacional,verificar§
aexist°nciadeumaoumaisdasseguintescircunst©ncias:
a)Oprocessotersidoinstauradoouestarpendenteouadecis«otersidoproferidanoEstadocomo
prop·sitodesubtrairapessoaemcausa¨suaresponsabilidadecriminalporcrimesdacompet°ncia
doTribunal,nostermosdodispostonoartigo5.Ü;
b)Terhavidodemorainjustificadanoprocessamento,aqual,dadasascircunst©ncias,semostra
incompat²velcomainten«odefazerresponderapessoaemcausaperanteajustia;
c)Oprocesson«otersidooun«oestaraserconduzidodemaneiraindependenteouimparcial,eter
estadoouestaraserconduzidodeumamaneiraque,dadasascircunst©ncias,sejaincompat²velcom
ainten«odefazerresponderapessoaemcausaperanteajustia.
3-Afimdedeterminarseh§incapacidadedeagirnumdeterminadocaso,oTribunalverificar§seo

Estado,porcolapsototalousubstancialdarespectivaadministra«odajustiaouporindisponibilidade
desta,n«oestar§emcondi»esdefazercompareceroarguido,dereunirosmeiosdeprovae
depoimentosnecess§riosoun«oestar§,poroutrosmotivos,emcondi»esdeconcluiroprocesso.



JUSTIFICATIVAS AO PRINCÍPIO DA 

COMPLEMENTARIEDADE:

INVESTIGAÇÃO Ĕ é no Estado no qual o crime ocorreu que o

conjunto probatório mostra-se mais acessível.

PROTEÇÃO ÀS SOBERANIAS ESTATAIS Ĕ tal fator elevou o

grau de aceitação do Estatuto de Roma.

ESTRUTURA LIMITADA DO TPIĔ não poderia ficar responsável

pela maioria dos casos de crimes internacionais, devendo ser

acionado apenas em casos excepcionais.



3. Princ²pio da menoridade penal (ou 

princ²pio da exclus«o de jurisdi«o sobre 

menores de 18 anos):

limita«oaopoderpunitivodoTPIamaioresde18anos

Artigo 26

Exclusão da Jurisdição Relativamente a Menores de 18 anos

O Tribunal não terá jurisdição sobre pessoas que, à data da

alegada prática do crime, não tenham ainda completado 18 anos

de idade.



Artigo 30
Elementos Psicológicos

1. Salvo disposição em contrário, nenhuma pessoa poderá ser
criminalmente responsável e punida por um crime da
competência do Tribunal, a menos que atue com vontade de o
cometer e conhecimento dos seus elementos materiais.

2. Para os efeitos do presente artigo, entende-se que atua
intencionalmente quem:

a) Relativamente a uma conduta, se propuser adotá-la;
b) Relativamente a um efeito do crime, se propuser causá-lo

ou estiver ciente de que ele terá lugar em uma ordem normal dos
acontecimentos .

3. Nos termos do presente artigo, entende-se por
"conhecimento" a consciência de que existe uma circunstância ou
de que um efeito irá ter lugar, em uma ordem normal dos
acontecimentos. As expressões "ter conhecimento" e "com
conhecimento" deverão ser entendidas em conformidade.

4. Princípio do dolo como elementar (ou princípio

da necessidade de existência de elementos de intencionalidade):



5. Princ²pio da presun«o da inoc°ncia:

Artigo 66

Presunção de Inocência

1. Toda a pessoa se presume inocente até prova da sua

culpa perante o Tribunal, de acordo com o direito aplicável.

2. Incumbe ao Procurador o ônus da prova da culpa do

acusado.

3. Para proferir sentença condenatória, o Tribunal deve estar

convencido de que o acusado é culpado, além de qualquer

dúvida razoável.



6. Princ²pio da ampla defesa e do devido 

processo legal:

Artigo 67

Direitos do Acusado

1. Durante a apreciação de quaisquer fatos constantes da acusação, o
acusado tem direito a ser ouvido em audiência pública, levando em conta o
disposto no presente Estatuto, a uma audiência conduzida de forma eqüitativa
e imparcial e às seguintes garantias mínimas, em situação de plena igualdade:

a) A ser informado, sem demora e de forma detalhada, numa língua que
compreenda e fale fluentemente, da natureza, motivo e conteúdo dos fatos que
lhe são imputados;

b) A dispor de tempo e de meios adequados para a preparação da sua
defesa e a comunicar-se livre e confidencialmente com um defensor da sua
escolha;

c) A ser julgado sem atrasos indevidos;
d) Salvo o disposto no parágrafo 2Ádo artigo 63, o acusado terá direito a

estar presente na audiência de julgamento e a defender-se a si próprio ou a
ser assistido por um defensor da sua escolha; se não o tiver, a ser informado
do direito de o tribunal lhe nomear um defensor sempre que o interesse da
justiça o exija, sendo tal assistência gratuita se o acusado carecer de meios
suficientes para remunerar o defensor assim nomeado;



e)Ainquirirouafazerinquirirastestemunhasdeacusa«oeaobtero
comparecimentodastestemunhasdedefesaeainquiri«odestasnas
mesmascondi»esqueastestemunhasdeacusa«o.O acusadoter§
tamb®mdireitoaapresentardefesaeaoferecerqualqueroutraprova
admiss²vel,deacordocomopresenteEstatuto;
f)Aserassistidogratuitamenteporumint®rpretecompetenteeaserem-

lhefacultadasastradu»esnecess§riasqueaequidadeexija,sen«o
compreenderperfeitamenteoun«ofalaral²nguautilizadaemqualquerato
processualoudocumentoproduzidoemtribunal;
g)An«oserobrigadoadeporcontrasipr·prio,nemadeclarar-se

culpado,eaguardarsil°ncio,semqueestesejalevadoemcontana
determina«odasuaculpaouinoc°ncia;
h)Aprestardeclara»esn«oajuramentadas,oralmenteouporescrito,

emsuadefesa;e
i)Aquen«olhesejaimpostaquerainvers«odo¹nusdaprova,quera

impugna«o.
2.Al®mdequalqueroutrarevela«odeinforma«oprevistanopresente

Estatuto,oProcuradorcomunicar§¨defesa,logoqueposs²vel,asprovas
quetenhaemseupoderousoboseucontroleeque,noseuentender,
revelemoutendamarevelarainoc°nciadoacusado,ouaatenuarasua
culpa,ouquepossamafetaracredibilidadedasprovasdeacusa«o.Em
casoded¼vidarelativamente¨aplica«odopresenten¼mero,cabeao
Tribunaldecidir.



7. Princípio da livre valoração da prova:
Artigo 69

Prova

1. Em conformidade com o Regulamento Processual e antes de depor, qualquer testemunha se
comprometerá a fazer o seu depoimento com verdade.

2. A prova testemunhal deverá ser prestada pela própria pessoa no decurso do julgamento, salvo
quando se apliquem as medidas estabelecidas no artigo 68 ou no Regulamento Processual. De igual
modo, o Tribunal poderá permitir que uma testemunha preste declarações oralmente ou por meio de
gravação em vídeo ou áudio, ou que sejam apresentados documentos ou transcrições escritas, nos
termos do presente Estatuto e de acordo com o Regulamento Processual. Estas medidas não poderão
prejudicar os direitos do acusado, nem ser incompatíveis com eles.

3. As partes poderão apresentar provas que interessem ao caso, nos termos do artigo 64. O
Tribunal será competente para solicitar de ofício a produção de todas as provas que entender
necessárias para determinar a veracidade dos fatos.

4. O Tribunal poderá decidir sobre a relevância ou admissibilidade de qualquer prova, tendo em
conta, entre outras coisas, o seu valor probatório e qualquer prejuízo que possa acarretar para a
realização de um julgamento eqüitativo ou para a avaliação eqüitativa dos depoimentos de uma
testemunha, em conformidade com o Regulamento Processual.

5. O Tribunal respeitará e atenderá aos privilégios de confidencialidade estabelecidos no
Regulamento Processual.

6. O Tribunal não exigirá prova dos fatos do domínio público, mas poderá fazê-los constar dos
autos.

7. Não serão admissíveis as provas obtidas com violação do presente Estatuto ou das normas de
direitos humanos internacionalmente reconhecidas quando:

a) Essa violação suscite sérias dúvidas sobre a fiabilidade das provas; ou
b) A sua admissão atente contra a integridade do processo ou resulte em grave prejuízo deste.
8. O Tribunal, ao decidir sobre a relevância ou admissibilidade das provas apresentadas por um

Estado, não poderá pronunciar-se sobre a aplicação do direito interno desse Estado.



8. Princípio da Legalidade:

limitação ao poder punitivo Ĕ consiste em princípio básico de justiça,

segundo o qual uma pessoa não pode ser punida se os atos incriminados,

quando praticados, não forem como tais, previstos em lei.

É reconhecido por diversos documentos internacionais, como a

Declaração Universal dos Direitos do Homem e a Convenção Internacional

sobre Direitos Civis e Políticos.

No Brasil, foi incluído em todas as Constituições e em todos os Códigos

Penais desde o Império (JAPIASSÚ, Carlos Eduardo Adriano, "O Tribunal

Penal Internacional", p. 149).

O Estatuto de Roma cont®m uma lista tipificada dos delitos sujeitos 
¨ jurisdi«o do Tribunal, constituindo um verdadeiro c·digo criminal 

internacional, veiculando inclusive as penas aplic§veis.Tal 
caracter²stica o torna inovador frente ¨s leis internacionais penais 

anteriores.



Artigo 5Á

Crimes da Competência do Tribunal

1. A competência do Tribunal restringir-se-á aos crimes mais graves, 

que afetam a comunidade internacional no seu conjunto. Nos termos do 

presente Estatuto, o Tribunal terá competência para julgar os seguintes 

crimes:

a) O crime de genocídio;

b) Crimes contra a humanidade;

c) Crimes de guerra;

d) O crime de agressão.

2. O Tribunal poderá exercer a sua competência em relação ao crime 

de agressão desde que, nos termos dos artigos 121 e 123, seja aprovada 

uma disposição em que se defina o crime e se enunciem as condições em 

que o Tribunal terá competência relativamente a este crime. Tal disposição 

deve ser compatível com as disposições pertinentes da Carta das Nações 

Unidas.



Artigo 121

Altera»es

1.Expiradooper²ododeseteanosap·saentradaemvigordopresenteEstatuto,qualquerEstadoParte
poder§proporaltera»esaoEstatuto.Otextodaspropostasdealtera»esser§submetidoaoSecret§rio-Geral
daOrganiza«odasNa»esUnidas,queocomunicar§semdemoraatodososEstadosPartes.

2.Decorridospelomenostr°smesesap·sadatadestanotifica«o,aAssembl®iadosEstadosPartes
decidir§nareuni«oseguinte,pormaioriadosseusmembrospresentesevotantes,sedever§examinara
proposta.AAssembl®iapoder§tratardestaproposta,ouconvocarumaConfer°nciadeRevis«oseaquest«o
suscitadaojustificar.

3.Aado«odeumaaltera«onumareuni«odaAssembl®iadosEstadosPartesounumaConfer°nciade
Revis«oexigir§amaioriadedoisterosdosEstadosPartes,quandon«oforposs²velchegaraumconsenso.

4.Sempreju²zododispostonopar§grafo5,qualqueraltera«oentrar§emvigor,paratodososEstados
Partes,umanodepoisqueseteoitavosdeentreelestenhamdepositadoosrespectivosinstrumentosde
ratifica«ooudeaceita«ojuntodoSecret§rio-GeraldaOrganiza«odasNa»esUnidas.

5.Qualqueraltera«oaoartigo5Ü,6Ü,7Üe8ÜdopresenteEstatutoentrar§emvigor,paratodososEstados
Partesqueatenhamaceitado,umanoap·sodep·sitodosseusinstrumentosderatifica«ooudeaceita«o.O
Tribunaln«oexercer§asuacompet°nciarelativamenteaumcrimeabrangidopelaaltera«osemprequeeste
tiversidocometidopornacionaisdeumEstadoPartequen«otenhaaceitadoaaltera«o,ounoterrit·riodesse
EstadoParte.

6.Seumaaltera«otiversidoaceitaporseteoitavosdosEstadosPartesnostermosdopar§grafo4,
qualquerEstadoPartequen«oatenhaaceitopoder§retirar-sedoEstatutocomefeitoimediato,n«oobstanteo
dispostonopar§grafo1Üdoartigo127,massempreju²zododispostonopar§grafo2Üdoartigo127,mediante
notifica«odasuaretiradaomaistardarumanoap·saentradaemvigordestaaltera«o.

7.OSecret§rio-GeraldaOrganiza«od§sNa»esUnidascomunicar§atodososEstadosPartesquaisquer
altera»esquetenhamsidoadotadasemreuni«odaAssembl®iadosEstadosPartesounumaConfer°nciade
Revis«o.



Artigo 123

Revisão do Estatuto

1. Sete anos após a entrada em vigor do presente Estatuto, o Secretário-

Geral da Organização das Nações Unidas convocará uma Conferência de

Revisão para examinar qualquer alteração ao presente Estatuto. A revisão

poderá incidir nomeadamente, mas não exclusivamente, sobre a lista de crimes

que figura no artigo 5º. A Conferência estará aberta aos participantes na

Assembléia dos Estados Partes, nas mesmas condições.

2. A todo o momento ulterior, a requerimento de um Estado Parte e para

os fins enunciados no parágrafo 1º, o Secretário-Geral da Organização das

Nações Unidas, mediante aprovação da maioria dos Estados Partes,

convocará uma Conferência de Revisão.

3. A adoção e a entrada em vigor de qualquer alteração ao Estatuto

examinada numa Conferência de Revisão serão reguladas pelas disposições

do artigo 121, parágrafos 3º a 7.



Artigo 6ÁCrime de Genoc²dio



Art. 6º CrimedeGenocídio.

Para os efeitos do presenteEstatuto, entende-se por

"genocídio",qualquerum dosatosquea seguirseenumeram,

praticadocom intençãode destruir,no todo ou em parte,um

gruponacional,étnico,racialou religioso, enquantotal:

a) homicídiodemembrosdo grupo;

b) ofensas graves à integridade física ou mental de

membrosdogrupo;

c) sujeiçãointencionaldo grupoa condiçõesdevida com

vistaa provocara suadestruiçãofísica,total ouparcial;

d) imposição de medidas destinadas a impedir

nascimentosno seiodo grupo;

e) transferência,à força, de criançasdo grupoparaoutro

grupo.



Artigo 7ÁCrimes contra a Humanidade

26



Artigo 7ÁCrimescontraaHumanidade

1. Paraosefeitosdo presenteEstatuto,entende-sepor "crime contraa humanidade",
qualquer um dos atos seguintes, quando cometido no quadro de um ataque,
generalizadoou sistemático,contraqualquerpopulaçãocivil , havendoconhecimento
desseataque:

a) Homicídio;

b) Extermínio;

c) Escravidão;

d) Deportaçãoou transferênciaforçadadeumapopulação;

e) Prisãoou outra forma de privaçãoda liberdadefísica grave,em violação das
normasfundamentaisdedireito internacional;

f) Tortura;

g) Agressãosexual, escravaturasexual, prostituição forçada, gravidez forçada,
esterilizaçãoforçada ou qualquer outra forma de violência no campo sexual de
gravidadecomparável;

h) Perseguiçãodeum grupoou coletividadequepossaseridentificado,por motivos
políticos, raciais, nacionais,étnicos, culturais, religiosos ou de gênero, tal como
definidono parágrafo3o, ou emfunçãodeoutroscritériosuniversalmentereconhecidos
comoinaceitáveisno direito internacional,relacionadoscomqualqueratoreferidoneste
parágrafooucomqualquercrimedacompetênciadoTribunal;

i) Desaparecimentoforçadodepessoas;

j) Crimedeapartheid;

k) Outrosatosdesumanosdecarátersemelhante,quecausemintencionalmentegrande
sofrimento,ouafetemgravementea integridadefísicaouasaúdefísicaoumental.



2.Paraefeitosdopar§grafo1Á:
a)Por"ataquecontraumapopula«ocivil"entende-sequalquercondutaqueenvolvaapr§tica

m¼ltipladeatosreferidosnopar§grafo1Ácontraumapopula«ocivil,deacordocomapol²ticadeum
Estadooudeumaorganiza«odepraticaressesatosoutendoemvistaaprossecu«odessapol²tica;
b)O"exterm²nio"compreendeasujei«ointencionalacondi»esdevida,taiscomoapriva«odo

acessoaalimentosoumedicamentos,comvistaacausaradestrui«odeumapartedapopula«o;
c)Por"escravid«o"entende-seoexerc²cio,relativamenteaumapessoa,deumpoderoudeum

conjuntodepoderesquetraduzamumdireitodepropriedadesobreumapessoa,incluindooexerc²cio
dessepoderno©mbitodotr§ficodepessoas,emparticularmulheresecrianas;
d)Por"deporta«ooutransfer°nciaf̈oradeumapopula«o"entende-seodeslocamentoforado

depessoas,atrav®sdaexpuls«oououtroatocoercivo,dazonaemqueseencontramlegalmente,sem
qualquermotivoreconhecidonodireitointernacional;
e)Por"tortura"entende-seoatopormeiodoqualumadorousofrimentosagudos,f²sicosou

mentais,s«ointencionalmentecausadosaumapessoaqueestejasobacust·diaouocontroledo
acusado;estetermon«ocompreendeadorouossofrimentosresultantesunicamentedesan»eslegais,
inerentesaessassan»esouporelasocasionadas;
f)Por"gravidez¨fora"entende-seapriva«oilegaldeliberdadedeumamulherquefoi

engravidadaf̈ora,comoprop·sitodealteraracomposi«o®tnicadeumapopula«ooudecometer
outrasviola»esgravesdodireitointernacional.Estadefini«on«opode,demodoalgum,ser
interpretadacomoafetandoasdisposi»esdedireitointernorelativasg̈ravidez;
g)Por"persegui«o''entende-seapriva«ointencionalegravededireitosfundamentaisemviola«o

dodireitointernacional,pormotivosrelacionadoscomaidentidadedogrupooudacoletividadeem
causa;
h)Por"crimedeapartheid"entende-sequalqueratodesumanoan§logoaosreferidosnopar§grafo

1Á,praticadonocontextodeumregimeinstitucionalizadodeopress«oedom²niosistem§ticodeum
gruporacialsobreumououtrosgruposnacionaisecomainten«odemanteresseregime;
i)Por"desaparecimentoforadodepessoas"entende-seadeten«o,apris«oouoseq¿estrode

pessoasporumEstadoouumaorganiza«opol²ticaoucomaautoriza«o,oapoioouaconcord©ncia
destes,seguidosderecusaareconhecertalestadodepriva«odeliberdadeouaprestarqualquer
informa«osobreasitua«ooulocaliza«odessaspessoas,comoprop·sitodelhesnegaraprote«oda
leiporumprolongadoper²ododetempo.
3.ParaefeitosdopresenteEstatuto,entende-sequeotermo"g°nero"abrangeossexosmasculinoe

feminino,dentrodocontextodasociedade,n«olhedevendoseratribu²doqualqueroutrosignificado.



Artigo 8º

Crimes de Guerra
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Art. 8º CrimesdeGuerra.

1. O Tribunal terá competência para julgar os Crimes de Guerra, em
particular quando cometidos como parte integrante de um plano ou de uma
política ou comoparte deuma prática em larga escaladessetipo decrimes.

2. ParaosefeitosdopresenteEstatuto,entende-sepor "crimesdeguerra":

a) As violaçõesgravesàs Convençõesde Genebra, de 12 de Agosto de 1949, a
saber,qualquerum dos seguintesatos, dirigidos contrapessoasou bensprotegidos
nostermosdaConvençãodeGenebraquefor pertinente:

i) Homicídiodoloso;

ii) Torturaououtrostratamentosdesumanos, incluindoasexperiênciasbiológicas;

iii) O ato de causarintencionalmentegrandesofrimento ou ofensasgravesà
integridadefísicaouàsaúde;

iv) Destruiçãoou a apropriaçãode bensem largaescala, quandonão justificadas
por quaisquernecessidadesmilitareseexecutadasdeformailegal earbitrária;

v) O ato de compelir um prisioneiro de guerraou outra pessoasob proteçãoa
servirnasforçasarmadasdeumapotênciainimiga;

vi) Privação intencional de um prisioneiro de guerra ou de outra pessoasob
proteçãodoseudireito aum julgamentojustoe imparcial;

vii) Deportaçãoou transferênciailegais,ou aprivaçãoilegal deliberdade;

viii) Tomadadereféns;



b) Outras violações graves das leis e costumes aplicáveis em conflitos armados
internacionaisno âmbito do direito internacional, a saber,qualquerumdosseguintesatos:

i) Dirigir intencionalmenteataquesà populaçãocivil em geralou civis quenãoparticipem
diretamentenashostilidades;

ii) Dirigir intencionalmenteataquesa bens civis, ou seja bens que não sejam objetivos
militares;

iii) Dirigir intencionalmenteataquesao pessoal,instalações,material,unidadesou veículos
que participemnumamissãode manutençãoda paz ou de assistênciahumanitária,de acordo
coma CartadasNaçõesUnidas,semprequeestestenhamdireito à proteçãoconferidaaoscivis
ouaosbenscivis pelodireito internacionalaplicávelaosconflitosarmados;

iv) Lançarintencionalmenteum ataque,sabendoqueo mesmocausaráperdasacidentaisde
vidas humanasou ferimentosna populaçãocivil , danosem bensde carátercivil ou prejuízos
extensos,duradourose gravesno meio ambienteque se revelemclaramenteexcessivosem
relaçãoàvantagemmilitar globalconcretaediretaqueseprevia;

v) Atacar ou bombardear, por qualquer meio, cidades,vilarejos, habitaçõesou edifícios
quenãoestejamdefendidose quenãosejamobjetivosmilitares;

vi) Matar ou ferir um combatenteque tenhadepostoarmasou que,não tendomais meios
parasedefender,setenhaincondicionalmenterendido;

vii) Utilizar indevidamenteuma bandeirade trégua, a bandeiranacional, as insígnias
militaresou o uniformedo inimigo ou dasNaçõesUnidas,assimcomoosemblemasdistintivos
dasConvençõesdeGenebra,causandodestemodoa morteou ferimentosgraves;

viii) A transferência,diretaou indireta,por umapotênciaocupantedepartedasuapopulação
civil parao território queocupaou a deportaçãoou transferênciada totalidadeou de parteda
populaçãodo territórioocupado,dentroouparaforadesseterritório;

ix) Dirigir intencionalmenteataquesaedifíciosconsagradosaoculto religioso, àeducação,às
artes,àsciênciasou à beneficência,monumentoshistóricos,hospitaise lugaresondeseagrupem
doentese feridos,semprequenãosetratedeobjetivosmilitares;

x) Submeterpessoasqueseencontremsobo domíniodeumapartebeligerantea mutilações
físicasou a qualquertipo de experiênciasmédicasou científicasquenãosejammotivadaspor
um tratamentomédico,dentárioou hospitalar,nemsejamefetuadasno interessedessaspessoas,
equecausemamorteoucoloquemseriamenteemperigoasuasaúde;



xxi) Ultrajar a dignidadeda pessoa,em particularpor meio de tratamentoshumilhantese
degradantes;

xxii) Cometeratosdeviolação,escravidãosexual,prostituiçãoforçada,gravidezà força, tal
comodefinidana alíneaf) do parágrafo2Ádo artigo 7Á, esterilizaçãoà força e qualqueroutra
forma de violência sexual que constitua tambémum desrespeitograve às Convençõesde
Genebra;

xxiii) Utilizar a presençade civis ou de outras pessoasprotegidas para evitar que
determinadospontos,zonasou forçasmilitaressejamalvodeoperaçõesmilitares;

xxiv) Dirigir intencionalmenteataquesa edifícios,material,unidadese veículossanitários,
assimcomoo pessoalqueestejausandoos emblemasdistintivosdasConvençõesde Genebra,
emconformidadecomo direito internacional;

xxv) Provocardeliberadamentea inanição da populaçãocivil como método de guerra,
privando-a dos bens indispensáveisà sua sobrevivência,impedindo, inclusive, o envio de
socorros,tal comoprevistonasConvençõesdeGenebra;

xxvi) Recrutarou alistarmenoresde15 anosnasforçasarmadasnacionaisou utilizá-los para
participarativamentenashostilidades;

c) Em casode conflito armadoque não sejade índole internacional,as violaçõesgravesdo
artigo 3ÁcomumàsquatroConvençõesde Genebra,de 12 de Agostode 1949, a saber,qualquer
um dosatosquea seguirseindicam,cometidoscontrapessoasquenãoparticipemdiretamentenas
hostilidades,incluindoosmembrosdasforçasarmadasquetenhamdepostoarmase osquetenham
ficado impedidosde continuar a combaterdevido a doença,lesões,prisão ou qualqueroutro
motivo:

i) Atos deviolênciacontraavida e contraa pessoa,emparticularo homicídiosobtodasassuas
formas,as mutilações,os tratamentoscruéise a tortura; ii) Ultrajes à dignidadeda pessoa,em
particular por meio de tratamentoshumilhantese degradantes; iii) A tomadade reféns; iv) As
condenaçõesproferidas e as execuçõesefetuadassem julgamento prévio por um tribunal
regularmenteconstituídoe queofereçatodasasgarantiasjudiciais geralmentereconhecidascomo
indispensáveis.



d)Aal²neac)dopar§grafo2Ádopresenteartigoaplica-seaosconflitosarmadosquen«o
tenhamcar§terinternacionale,porconseguinte,n«oseaplicaasitua»esdedist¼rbioedetens«o
internas,taiscomomotins,atosdeviol°nciaespor§dicosouisoladosououtrosdecar§ter
semelhante;

e)Asoutrasviola»esgravesdasleisecostumesaplic§veisaosconflitosarmadosquen«ot°m
car§terinternacional,noquadrododireitointernacional,asaberqualquerumdosseguintesatos:

i)Dirigirintencionalmenteataques¨popula«ocivilemgeraloucivisquen«oparticipem
diretamentenashostilidades;

ii)Dirigirintencionalmenteataquesaedif²cios,material,unidadeseve²culossanit§rios,bem
comoaopessoalqueestejausandoosemblemasdistintivosdasConven»esdeGenebra,em
conformidadecomodireitointernacional;

iii)Dirigirintencionalmenteataquesaopessoal,instala»es,material,unidadesouve²culosque
participemnumamiss«odemanuten«odapazoudeassist°nciahumanit§ria,deacordocoma
CartadasNa»esUnidas,semprequeestestenhamdireito¨prote«oconferidapelodireito
internacionaldosconflitosarmadosaosciviseaosbenscivis;

iv)Atacarintencionalmenteedif²ciosconsagradosaocultoreligioso,ëduca«o,¨sartes,¨s
ci°nciasoübenefic°ncia,monumentoshist·ricos,hospitaiselugaresondeseagrupemdoentese
feridos,semprequen«osetratedeobjetivosmilitares;

v)Saquearumaglomeradopopulacionalouumlocal,mesmoquandotomadodeassalto;

vi)Cometeratosdeagress«osexual,escravid«osexual,prostitui«oforada,gravidezf̈ora,
talcomodefinidanaal²neafdopar§grafo2Ádoartigo7Á;esteriliza«of̈oraouqualqueroutra
formadeviol°nciasexualqueconstituaumaviola«ogravedoartigo3Ácomum̈squatro
Conven»esdeGenebra;



vii) Recrutarou alistar menoresde 15 anosnas forçasarmadasnacionaisou em grupos,ou
utilizá-losparaparticiparativamentenashostilidades;

viii) Ordenara deslocaçãoda populaçãocivil por razõesrelacionadascom o conflito, salvose
assimo exigiremasegurançadoscivis emquestãoou razõesmilitaresimperiosas;

ix) Matarou ferir à traiçãoum combatentedeumapartebeligerante;

x) Declararquenãoserádadoquartel;

xi) Submeterpessoasqueseencontremsobo domíniode outrapartebeligerantea mutilações
físicasou a qualquertipo de experiênciasmédicasou científicasquenãosejammotivadaspor um
tratamentomédico,dentárioou hospitalarnem sejamefetuadasno interessedessapessoa,e que
causema morteou ponhamseriamenteasuasaúdeemperigo;

xii) Destruir ou apreenderbensdo inimigo, a menosque as necessidadesda guerraassimo
exijam;

f) A alíneae) do parágrafo2Ádo presenteartigo aplicar-se-á aosconflitos armadosque não
tenhamcaráterinternacionale,por conseguinte,nãoseaplicaráa situaçõesdedistúrbioe detensão
internas, tais como motins, atos de violência esporádicosou isolados ou outros de caráter
semelhante; aplicar-se-á, ainda,a conflitos armadosquetenhamlugar no território de um Estado,
quando exista um conflito armado prolongadoentre as autoridadesgovernamentaise grupos
armadosorganizadosou entreestesgrupos.

3. O dispostonas alíneasc) e e) do parágrafo2Á, em nadaafetaráa responsabilidadeque
incumbea todoo Governodemantere derestabelecera ordempúblicano Estado,e dedefendera
unidadeea integridadeterritorial do Estadopor qualquermeiolegítimo



9. Princ²pio da taxatividade das penas:

Artigo 77

Penas Aplicáveis

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 110, o Tribunal pode impor à pessoa

condenada por um dos crimes previstos no artigo 5Ádo presente Estatuto uma

das seguintes penas:

a) Pena de prisão por um número determinado de anos, até ao limite

máximo de 30 anos; ou

b) Pena de prisão perpétua, se o elevado grau de ilicitude do fato e as

condições pessoais do condenado o justificarem,

2. Além da pena de prisão, o Tribunal poderá aplicar:

a) Uma multa, de acordo com os critérios previstos no Regulamento

Processual;

b) A perda de produtos, bens e haveres provenientes, direta ou

indiretamente, do crime, sem prejuízo dos direitos de terceiros que tenham

agido de boa fé.



10. Princ²pio da revis«o necess§ria da pena

de pris«o perp®tua:

Artigo 110

Reexame pelo Tribunal da Questão de Redução de Pena

1. O Estado da execução não poderá libertar o recluso antes de cumprida a totalidade
da pena proferida pelo Tribunal.

2. Somente o Tribunal terá a faculdade de decidir sobre qualquer redução da pena e,
ouvido o condenado, pronunciar-se-á a tal respeito,

3. Quando a pessoa já tiver cumprido dois terços da pena, ou 25 anos de prisão em
caso de pena de prisão perpétua, o Tribunal reexaminará a pena para determinar se haverá
lugar a sua redução. Tal reexame só será efetuado transcorrido o período acima referido.

4. No reexame a que se refere o parágrafo 3Á, o Tribunal poderá reduzir a pena se
constatar que se verificam uma ou várias das condições seguintes:

a) A pessoa tiver manifestado, desde o início e de forma contínua, a sua vontade em
cooperar com o Tribunal no inquérito e no procedimento;

b) A pessoa tiver, voluntariamente, facilitado a execução das decisões e despachos do
Tribunal em outros casos, nomeadamente ajudando-o a localizar bens sobre os quais
recaíam decisões de perda, de multa ou de reparação que poderão ser usados em
benefício das vítimas; ou

c) Outros fatores que conduzam a uma clara e significativa alteração das circunstâncias
suficiente para justificar a redução da pena, conforme previsto no Regulamento Processual;

5. Se, no reexame inicial a que se refere o parágrafo 3Á, o Tribunal considerar não
haver motivo para redução da pena, ele reexaminará subseqüentemente a questão da
redução da pena com a periodicidade e nos termos previstos no Regulamento Processual.



11. Princípio do ñne bis in idemò:

Proíbe a dupla punição pelo mesmo fato Ĕ previsto no

artigo 20 do Estatuto de Roma.

Artigo 20

Ne bis in idem

1 - Salvo disposição em contrário do presente Estatuto, nenhuma

pessoa poderá ser julgada pelo Tribunal por atos constitutivos de crimes

pelos quais este já a tenha condenado ou absolvido.

2 - Nenhuma pessoa poderá ser julgada por outro tribunal por um

crime mencionado no artigo 5º (crime de genocídio, crimes contra a

humanidade, crimes de guerra e crime de agressão), relativamente ao

qual já tenha sido condenada ou absolvida pelo Tribunal.



Assim,emregra,asentenadoTribunalesgotaolit²gionocampo

internacionaleinterno.

Contudo,opr·prioEstatuto,emseuart.20,ñ3ò,prev°hip·teses

emqueo TPIpoder§rejulgarpessoasquej§tenhamsido

anteriormentejulgadasporumaoutrajurisdi«o:

3.OTribunaln«opoder§julgarumapessoaquej§tenhasidojulgada

poroutrotribunal,poratostamb®mpunidospelosartigos6Ü,7Üou8Ü,a

menosqueoprocessonesseoutrotribunal:

Tenhaa) tidoporobjetivosubtrairoacusado¨suaresponsabilidade

criminalporcrimesdacompet°nciadoTribunal;

N«ob) tenhasidoconduzidodeformaindependenteouimparcial,em

conformidadecomasgarantiasdeumprocessoeq¿itativoreconhecidas

pelodireitointernacional,outenhasidoconduzidodeumamaneiraque,

nocasoconcreto,sereveleincompat²velcomainten«odesubmetera

pessoaä«odajustia.



12. Princípio da irretroatividade:

É o princípio tempus regit actum.Ĕ previsto no artigo 24

do Estatuto de Roma.

Artigo 24

N«o retroactividaderationepersonae

1-Nenhumapessoaser§consideradacriminalmenterespons§vel,de

acordocomopresenteEstatuto,porumacondutaanterior¨entradaemvigor

dopresenteEstatuto.

2-Seodireitoaplic§velaumcasoformodificadoantesdeproferida

sentenadefinitiva,aplicar-se-§odireitomaisfavor§vel¨pessoaobjectode

inqu®rito,acusadaoucondenada.



13. Princípio da Imprescritibilidade:

Expressamente previsto no artigo 29 do Estatuto de Roma.

Artigo 29

Imprescritibilidade

Os crimes da competência do Tribunal 

não prescrevem.



14. Princípio da irrelevância da função oficial:

Artigo 27

Irrelev©ncia da qualidade oficial

1-O presenteEstatutoser§aplic§veldeformaigualatodasas

pessoas,semdistin«oalgumabaseadanaqualidadeoficial.Emparticular,

aqualidadeoficialdeChefedeEstadooudeGoverno,demembrode

GovernooudoParlamento,derepresentanteeleitooudefuncion§rio

p¼blicoemcasoalgumeximir§apessoaemcausaderesponsabilidade

criminal,nostermosdopresenteEstatuto,nemconstituir§depersimotivo

deredu«odapena.

2-Asimunidadesounormasdeprocedimentoespeciaisdecorrentesda

qualidadeoficialdeumapessoa,nostermosdodireitointernooudodireito

internacional,n«odever«oobstaraqueoTribunalexeraasuajurisdi«o

sobreessapessoa.



15. Princípio da responsabilidade de comandantes e 

superiores hierárquicos:

Artigo 28
Responsabilidade dos chefes militares e outros superiores hier§rquicos

Paraal®mdeoutrasfontesderesponsabilidadecriminalprevistasnopresenteEstatuto,porcrimes
dacompet°nciadoTribunal:
a)Ochefemilitar,ouapessoaqueatueefetivamentecomochefemilitar,ser§criminalmente

respons§velporcrimesdacompet°nciadoTribunalquetenhamsidocometidosporforassoboseu
comandoecontroloefetivosousobasuaautoridadeecontroloefetivos,conformeocaso,pelofacto
den«oexercerumcontroloapropriadosobreessasforas,quando:
i)Essechefemilitarouessapessoatinhaconhecimentoou,emvirtudedascircunst©nciasdo

momento,deveriatertidoconhecimentodequeessasforasestavamacometeroupreparavam-se
paracometeressescrimes;e
ii)Essechefemilitarouessapessoan«otenhaadotadotodasasmedidasnecess§riase

adequadasaoseualcanceparapreveniroureprimirasuapr§ticaouparalevaroassuntoao
conhecimentodasautoridadescompetentes,paraefeitosdeinqu®ritoeprocedimentocriminal;
b)Nasrela»esentresuperioreshier§rquicosesubordinados,n«oreferidosnaal²neaa),o

superiorhier§rquicoser§criminalmenterespons§velpeloscrimesdacompet°nciadoTribunalque
tiveremsidocometidosporsubordinadossob̈suaautoridadeecontroloefetivos,pelofactoden«o
terexercidoumcontroloapropriadosobreessessubordinados,quando:
i)O superiorhier§rquicoteveconhecimentooun«oteveemconsidera«oainforma«oque

indicavaclaramentequeossubordinadosestavamacometerousepreparavamparacometeresses
crimes;
ii)Essescrimesestavamrelacionadoscomatividadessobasuaresponsabilidadeecontrolo

efetivos;e
iii)Osuperiorhier§rquicon«oadotoutodasasmedidasnecess§riaseadequadasaoseualcance

parapreveniroureprimirasuapr§ticaouparalevaroassuntoaoconhecimentodasautoridades
competentes,paraefeitosdeinqu®ritoeprocedimentocriminal.



Artigo 33

Decisão Hierárquica e Disposições Legais

1. Quem tiver cometido um crime da competência do Tribunal,

em cumprimento de uma decisão emanada de um Governo ou de

um superior hierárquico, quer seja militar ou civil, não será isento de

responsabilidade criminal, a menos que:

a) Estivesse obrigado por lei a obedecer a decisões emanadas

do Governo ou superior hierárquico em questão;

b) Não tivesse conhecimento de que a decisão era ilegal; e

c) A decisão não fosse manifestamente ilegal.

2. Para os efeitos do presente artigo, qualquer decisão de

cometer genocídio ou crimes contra a humanidade será

considerada como manifestamente ilegal.

16. Princ²pio da n«o-aceita«o, como circunst©ncia que exime de 

responsabilidade, de alega«o de mero cumprimento de ordens superiores:



17. Princípio da possibilidade de reconhecimento de circunstâncias 

que excluem a responsabilidade penal:
Artigo 31

1. Causas de Exclusão da Responsabilidade Criminal
Sem prejuízo de outros fundamentos para a exclusão de responsabilidade criminal previstos no presente

Estatuto, não será considerada criminalmente responsável a pessoa que, no momento da prática de
determinada conduta:

a) Sofrer de enfermidade ou deficiência mental que a prive da capacidade para avaliar a ilicitude ou a
natureza da sua conduta, ou da capacidade para controlar essa conduta a fim de não violar a lei;

b) Estiver em estado de intoxicação que a prive da capacidade para avaliar a ilicitude ou a natureza da sua
conduta, ou da capacidade para controlar essa conduta a fim de não transgredir a lei, a menos que se tenha
intoxicado voluntariamente em circunstâncias que lhe permitiam ter conhecimento de que, em conseqüência da
intoxicação, poderia incorrer numa conduta tipificada como crime da competência do Tribunal, ou, de que haveria
o risco de tal suceder;

c) Agir em defesa própria ou de terceiro com razoabilidade ou, em caso de crimes de guerra, em defesa de
um bem que seja essencial para a sua sobrevivência ou de terceiro ou de um bem que seja essencial à
realização de uma missão militar, contra o uso iminente e ilegal da força, de forma proporcional ao grau de
perigo para si, para terceiro ou para os bens protegidos. O fato de participar em uma força que realize uma
operação de defesa não será causa bastante de exclusão de responsabilidade criminal, nos termos desta alínea;

d) Tiver incorrido numa conduta que presumivelmente constitui crime da competência do Tribunal, em
conseqüência de coação decorrente de uma ameaça iminente de morte ou ofensas corporais graves para si ou
para outrem, e em que se veja compelida a atuar de forma necessária e razoável para evitar essa ameaça,
desde que não tenha a intenção de causar um dano maior que aquele que se propunha evitar. Essa ameaça
tanto poderá:

i) Ter sido feita por outras pessoas; ou
ii) Ser constituída por outras circunstâncias alheias à sua vontade.
2. O Tribunal determinará se os fundamentos de exclusão da responsabilidade criminal previstos no

presente Estatuto serão aplicáveis no caso em apreço.
3. No julgamento, o Tribunal poderá levar em consideração outros fundamentos de exclusão da

responsabilidade criminal; distintos dos referidos no parágrafo 1Á, sempre que esses fundamentos resultem do
direito aplicável em conformidade com o artigo 21. O processo de exame de um fundamento de exclusão deste
tipo será definido no Regulamento Processual.
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